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UNOESTE - Universidade do Oeste Paulista

Portaria nº88/87 - D.O.U. 16/02/1987     -     mantida pela
ASSOCIAÇÃO PRUDENTINA DE EDUCAÇÃO E CULTURA – APEC

Rua José Bongiovani nº 700 – Cidade Universitária

19050-680 – Presidente Prudente/SP   -   (018) 3229-1000
――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――――


	CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA


Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir nomeadas, de comum acordo, celebram entre si Convênio de Cooperação Técnica, sendo de um lado 
                    (Nome da empresa / Instituição)
  
              , pessoa jurídica de direito        Público/Privado     , inscrita regularmente no CNPJ/MF sob o nº 

                     , Inscrição Estadual/SP de nº  


 , Inscrição Municipal de nº 


        , com sede na cidade de

              
   , à Rua/Avenida 


     

          nº           , bairro 

              , CEP 

    , fone/fax (
   )
          
             , representada legalmente neste ato por 
 



               
             , telefone (    )
                celular (    )
                        e e-mail 



      , doravante denominada COOPERADORA, e, de outro lado, a ASSOCIAÇÃO PRUDENTINA DE EDUCAÇÃO E CULTURA - APEC, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.860.740/0001-73, sediada na cidade de Presidente Prudente/SP à Rua José Bongiovani nº 700, fone (18) 3229-1000 (PABX), CEP 19050-900, mantenedora da Universidade do Oeste Paulista – UNOESTE, e representada legalmente por seu Diretor Geral, Augusto César de Oliveira Lima, doravante denominada de UNIVERSIDADE, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Convênio tem por objetivo promover a colaboração na operacionalização de projetos de ensino, e/ou projetos de pesquisa, e/ou projetos de extensão universitária e/ou viabilizar espaço físico na COOPERADORA com condições de ensino, para os alunos regularmente matriculados na UNIVERSIDADE, visando à realização de aulas práticas acompanhadas por professores da faculdade, visando ao aperfeiçoamento técnico-profissional, através de práticas compatíveis com a natureza e o âmbito de cada curso.
CLÁUSULA SEGUNDA – As aulas práticas serão cumpridas no âmbito da COOPERADORA atendendo ao espírito de integração e extensão universitária e, obedecerá às disposições acadêmicas e condições definidas pela UNIVERSIDADE, bem como os preceitos éticos e morais previstos em Código específico da profissão/categoria, além de regulamentos da COOPERADORA, devendo, ainda, serem mantidas relações cordiais e de respeito com os prepostos dela.

Parágrafo único – Fica estabelecido que eventual comportamento inadequado por parte dos alunos e/ou docentes ensejará o imediato afastamento das dependências da COOPERADORA, mediante avaliação conjunta a ser realizada pela administração dela com a UNIVERSIDADE, ficando assegurado amplo direito de defesa ao/s acusado/s, que também ficarão sujeitos às penas legais/regimentais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA TERCEIRA – A UNIVERSIDADE será a única responsável pela elaboração e gestão do Plano de Atividade e/ou Projeto de Ensino, e/ou Projeto de Pesquisa, e/ou Projeto de Extensão Universitária, bem como será exclusivamente a responsável técnica dos alunos junto à COOPERADORA, designando docente(s) responsável(is), que será(ão) indicado(s) em documento(s) específico(s) para cada atividade, através de Termo(s) Aditivo(s) individual(is).
Parágrafo único – Fica vedado às partes utilizar nos empreendimentos resultantes deste Convênio, nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades e/ou servidores públicos, bem como fica vedado à COOPERADORA emitir qualquer tipo de certificado e/ou atestado, inclusive de participação, seja para alunos e/ou professores, eis que se trata de atividade curricular da UNIVERSIDADE.
CLÁUSULA QUARTA – A UNIVERSIDADE deverá exigir de seus professores e alunos que compareçam com crachá de identificação (e uniforme, se for o caso) nas dependências da COOPERADORA, bem como responderá civilmente por eventuais prejuízos causados por docentes e/ou discentes à COOPERADORA e/ou terceiros nas dependências daquela, com direito de regresso junto ao(s) causador(es) dos danos, se for o caso. 

Parágrafo único – A aceitação de alunos e professores pela COOPERADORA no recinto de suas instalações ou locais de atuação não configurará vínculo empregatício, pelo que fica a mesma desobrigada de encargos sociais e/ou trabalhistas. Igualmente não gerará nenhuma responsabilidade solidária e/ou subsidiária da COOPERADORA junto à UNIVERSIDADE no que diz respeito ao presente convênio e/ou supervisão pelos professores e/ou sua execução pelos alunos e/ou em decorrência dele, inclusive perante terceiros e/ou órgãos fiscalizadores e/ou arrecadadores.

CLÁUSULA QUINTA – Sempre que necessário serão promovidas reuniões entre as partes convenentes para avaliação geral do campo de ensino e/ou para dirimir dúvidas e dificuldades quanto ao bom andamento do convênio e/ou para o que se fizer necessário mediante mútuo entendimento delas.

CLÁUSULA SEXTA – O presente Convênio é não oneroso e terá vigência por prazo indeterminado, a partir de sua assinatura, podendo, entretanto, ser alterado ou complementado, por acordo entre os partícipes, formalizado através de Termo(s) Aditivo(s).

CLÁUSULA SÉTIMA – Este Convênio poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer dos partícipes, devendo a denúncia ser feita com aviso escrito de, no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.

 
Parágrafo único – Havendo atividades em andamento, por força de Plano de Atividade e/ou Projeto de Ensino, e/ou Projeto de Pesquisa, e/ou Projeto de Extensão Universitária, não serão as mesmas prejudicadas, devendo, conseqüentemente, aguardar-se a conclusão dessas atividades para se proceder à rescisão do presente Convênio.

CLÁUSULA OITAVA – A UNIVERSIDADE compromete-se em observar a devida reserva e confidencialidade quanto à proteção dos dados pessoais aos quais tenha acesso no âmbito da execução deste Convênio de Cooperação Técnica, atendendo sempre às diretrizes gerais sobre Proteção de Dados presentes na legislação brasileira existente ou futura, e naquelas contidas nas normas derivadas do trabalho de autorregulação normativa executado pela COOPERADORA, sempre que estas normas lhe sejam comunicadas, situação em que passarão a ser parte deste contrato, e as quais serão aplicadas a qualquer relação em que a COOPERADORA seja parte. 

 
Parágrafo único – Ambas as partes garantem e comprometem-se a aplicar os máximos padrões de segurança de informação, para preservar a integridade dos dados pessoais, devendo fundamentar suas atividades nas melhores práticas internacionais sobre a matéria. A UNIVERSIDADE deverá ser informada previamente do local de armazenamento dos dados pessoais e das medidas de segurança de informação empregadas pela COOPERADORA para o tratamento dos dados no contexto da execução do presente contrato. 

CLÁUSULA NONA – A UNIVERSIDADE poderá, diretamente ou por terceiro, realizar junto a COOPERADORA as interações que considerar pertinentes com o objetivo de garantir o cumprimento das obrigações contidas nesta cláusula, no contrato em geral e na legislação em vigor sobre proteção de dados pessoais.
CLÁUSULA DÉCIMA – As partes concordam que, o processamento de dados pessoais será sempre executado com base nos princípios de legalidade, limitação da finalidade, transparência, livre acesso, adequação, necessidade (minimização), eliminação, qualidade, confidencialidade, segurança e confiabilidade dos dados, prevenção e responsabilidade e prestação de contas, de acordo com as disposições da legislação local e/ou das melhores práticas internacionais de proteção de dados pessoais. Nesse sentido, as atividades de tratamento de dados pessoais derivadas da execução deste contrato, somente poderão ser feitas para alcançar a finalidade descrita na cláusula primeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A COOPERADORA compromete-se a: a) adotar políticas de proteção de dados pessoais; b) planos de gerenciamento de incidentes de dados pessoais com indicação das possíveis medidas de remediação que poderão ser aplicadas; c) planos de treinamento e comunicação internos sobre o tratamento de dados pessoais; d) nomear um encarregado pela proteção de dados pessoais que será a pessoa contato entre as partes para atender os aspectos envolvidos na execução deste contrato e as demais obrigações estabelecidas na legislação sobre proteção de dados; e) incluir nas minutas de todos seus contratos vigentes uma cláusula de proteção de dados, confidencialidade e sigilo da informação. 

 
Parágrafo único – O descumprimento por parte da COOPERADORA de qualquer uma das obrigações acima descritas dará a UNIVERSIDADE o direito de rescindir o contrato. A rescisão do contrato por este motivo seguirá o procedimento estabelecido no Código Civil, bem como por outras leis competentes sobre a matéria e lhe dará o direito de exigir os danos que possam ser devidos, incluído os danos morais. Assim, a UNIVERSIDADE poderá exercer qualquer uma das ações que considere necessárias para resguardar sua imagem e reputação no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A COOPERADORA poderá executar o compartilhamento de dados pessoais com terceiros e subcontratados e/ou a transferência internacional desses dados, mediante a prévia e formal autorização da UNIVERSIDADE devendo dar cumprimento às disposições legais aplicáveis sobre a matéria.  

 
Parágrafo único – Caso a COOPERADORA receba qualquer solicitação do titular de dados pessoais relacionada à execução deste contrato, deverá comunicar, no prazo máximo de 48 horas à UNIVERSIDADE. O descumprimento desta cláusula será considerado uma falta grave que poderá ser motivo para a rescisão contratual.  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Caso a COOPERADORA constate ou suspeite a ocorrência de qualquer Incidente de Segurança real ou razoavelmente presumível, deverá: 

a) notificar a UNIVERSIDADE até 24 horas após tomar ciência, por meios que gerem minimamente a evidência, com todas as informações acerca do Incidente de Segurança, inclusive a causa, data, eventuais impactos aos titulares dos dados afetados e instrumentos de mitigação de riscos;

b) investigar a natureza e as consequências do Incidente de Segurança, assegurando, as suas custas, medidas corretivas suficientes para sanar ou atenuar as consequências do Incidente de Segurança, comunicando prontamente a UNIVERSIDADE sobre quaisquer ações tomadas em relação ao Incidente, por meio de relatório de registro de cada atividade individualmente; e 

c) manter sigilo acerca do Incidente de Segurança. 

 
Parágrafo único – A COOPERADORA não revelará a nenhum terceiro sobre quaisquer incidentes de segurança sem expressa autorização da UNIVERSIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXCLUSÃO E DEVOLUÇÃO DOS DADOS – Após o término do presente contrato ou mediante requisição da UNIVERSIDADE, interromper, imediatamente, o tratamento dos Dados Pessoais e, na sequência, retornar todos os dados pessoais a UNIVERSIDADE, por meios suficientemente seguros e excluir as eventuais cópias internas, bem como de seus subcontratados, exceto em caso de permissão legal para armazenamento.
 
Parágrafo único – A COOPERADORA compromete-se a processar e guardar os dados pessoais exclusivamente para os fins e duração prevista na legislação específica e sob as rigorosas condições de segurança aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Para dirimir as dúvidas e controvérsias decorrentes deste Convênio que não puderem ser resolvidas amigavelmente pelas partes, fica eleito o foro cível da Comarca de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Convênio de Estágio em 2 (duas) vias de igual teor e idêntico valor jurídico, que depois lido e achado conforme, vai assinado pelas partes convenientes e pelas testemunhas abaixo qualificadas, para que se produza seus efeitos legais.

Presidente Prudente (SP), ____ de ________________ de 20___. 

	COOPERADORA

            (nome da Instituição)
	ASSOCIAÇÃO PRUDENTINA DE EDUCAÇÃO E CULTURA – APEC

	(nome do Representante)

(Cargo)
	Augusto César de Oliveira Lima

Diretor Geral



TESTEMUNHAS:

NOME:______________________________________________________________

CPF: _______________________________________________________________

RG: ________________________________________________________________

NOME:______________________________________________________________

CPF: _______________________________________________________________

RG: ________________________________________________________________

1

[image: image1.png]_1328360639.bin

